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1 -  Despacho Inicial.  

R. hoje.

Cite-se o réu para, em 5 (cinco) dias, entregar o veículo, depositá-lo em juízo ou consignar o equivalente em espécie, podendo, ainda, contestar o pedido, sob pena de revelia.

Urbano Santos (MA), ...

2 -  Sentença de Procedência

Vistos, et coetera.

Saulo José Portela Nunes Carvalho, qualificado às fls. 2, interessou em juízo, através de advogado regularmente habilitado, movendo ação de depósito contra Bartolomeu Dias, alegando, em síntese, que o réu se constituiu depositário de 10t de arroz em casca, do tipo “agulha”, estimadas no contrato no valor de R$ (.....); que, embora reiterados os pedidos (docs. fls. 6 a 8), o réu se nega a restituir o bem em depósito, injustificadamente.

A inicial veio devidamente instruída com os documentos de fls. 4 a 8.

Citado o réu (fl. 10), este optou por contestar a ação, alegando ser justa a recusa visto que o autor não efetuou qualquer pagamento e sua atitude tem amparo legal.

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

Decido.

Do exposto, tem-se caso de julgamento antecipado da lide.  Embora seja a questão de mérito de fato e de direito, não há necessidade de produção de provas em audiência, permitindo a aplicação do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.

O réu confessa a recusa, entretanto diz que o faz porque não recebeu qualquer pagamento pela guarda do bem.

Aqui há de ser assinalado: embora a lei permita seja o depositário gratificado (art. 1.265, parágrafo único, do CC.), pois o contrato é gratuito, o instrumento contratual agasalhado nos autos silencia quanto à alegada obrigação.  Se o contrato silenciou, a regra supletiva contida no caput do suso artigo prevalece sobre a exceção.

Sendo o depósito da espécie voluntário, a sua prova é por instrumento escrito, prevalecendo, no silêncio das partes, a vontade legal.

Ao contrário do que alega, falta razão contratual e legal para a recusa do réu.

Isso posto, julgo procedente o pedido e condeno o réu a entregar ao autor em 24 (vinte e quatro) horas, as 10t (dez toneladas) de arroz em casca, ou o eqüivalente em dinheiro, segundo a cotação da bolsa mercantil de cereais, sob pena de lhe ser decretada a prisão, tal como preceitua o art. 904, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Expeça-se mandado de entrega, em 24 (vinte e quatro) horas, após o trânsito em julgado desta sentença.

Condeno, ainda, o réu a pagar custas processuais e honorários do advogado do autor que fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor dado à causa, devidamente atualizado.

P.R.I

Urbano Santos (MA),...

3 -  Medida Cautelar.  Busca e Apreensão

R.A

Apense-se aos autos da ação principal.

Defiro liminarmente a medida, pois a permanência em mãos do depositário poderá resultar em dano irreparável para o autor.

Recolha-se o bem ao depósito público.

Após, cite-se.

Urbano Santos (MA), ...

